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Recurso enviado por sistema e-Doc em horário de verão será analisado

A Primeira Turma do Tribunal Superior do Trabalho conheceu de recurso da SOSERVI – Sociedade de Serviços Gerais Ltda., em Pernambuco, para reformar decisão que julgou fora do prazo o recurso enviado eletronicamente pelo sistema e-Doc. A petição foi enviada dentro do prazo no estado de origem, mas foi registrada uma hora depois devido ao horário de verão. O sistema E-DOC, por ser nacional, registra qualquer petição enviada com o horário de Brasília..

O Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região considerou que é de responsabilidade das partes zelar pelo correto acolhimento das apelações e enfatizou que o horário a ser aferido é no caso o horário de Brasília onde foi interposto o recurso da empresa.

No recurso de revista no TST a empresa alega que houve violação do artigo 10, paragrafo 1º da Lei 11409/06, que dispõe sobre a informatização do Processo Judicial. A desembargadora convocada Luiza Aparecida Oliveira Lomba, relatora do processo na Turma, acolheu a petição e validou o recurso interporto na instância Regional.

Para a relatora, o fato de não considerar a diferença de horário entre os estados durante a vigência do horário de verão incide em "discriminação na prática de ato processual", uma vez que as Unidades da Federação que não adotam a mudança de horário terão o último dia para apresentar a apelação durante a vigência da mudança de horário, reduzido em uma hora.

A Primeira Turma, em decisão unânime, afastou a intempestividade e determinou o retorno dos autos ao TRT (PE) para que seja julgado o recurso.

Leia também: Ministros debatem horário de verão e sistema e-DOC

(Alessandro Jacó/RR)

Processo: RR - 2262-53.2011.5.06.0192

Nova ferramenta do e-Gestão promete melhorar qualidade dos dados estatísticos dos processos judiciais eletrônicos

O Comitê Gestor Nacional do Sistema de Gerenciamento de Informações Administrativas e Judiciárias da Justiça do Trabalho, conhecido como e-Gestão, apresentou nesta terça-feira (8) uma nova ferramenta que pretende melhorar a qualidade dos dados estatísticos dos Processos Judiciais Eletrônicos da Justiça do Trabalho (Pje-JT). A novidade fará com que os TRTs mapeiem os processos que apresentam dados inconsistentes, permitindo que os usuários tenham conhecimento das pendências.

As formas de implementação foram apresentadas por meio de uma vídeoconferência, que reuniu os 24 Tribunais Regionais do Trabalho (TRTs). Entre elas, está a criação de um inventário virtual nas Varas de Trabalho e TRTs, que deverão apontar os processos que apresentem alguma inconsistência ou registro equivocado nos sistemas. O prazo para a realização deste mapeamento pelos regionais vai até o dia 14 de agosto. 

"O usuário terá essa relação e vai poder verificar se o processo de seu interesse já tem uma sentença prolatada e se, por algum motivo, deixou de ser registrada alguma decisão no sistema. Então, ele vai informar a existência desse processo de saldo pendente na Vara de Trabalho correspondente," destacou Cláudia Figueiredo, do grupo de negociação da coordenadoria do Pje.

Segundo um dos integrantes do e-Gestão, Marco Aurélio de Carvalho, o índice elevado de processos pendentes refletem na produtividade dos magistrados. "A gente vai aplicar uma ferramenta que vai limpar essa base dos processos com dados inconsistentes, deixando tão somente os processos efetivamente pendentes e que, a partir dali, eles (os usuários) possam navegar de forma correta no sistema," explicou Carvalho.

(Taciana Giesel/RR- Imagem: Sabrina Higino)

Agente de trânsito demitido por reivindicar melhores condições de trabalho será reintegrado

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho não conheceu de recurso da Urbanização de Curitiba S/A (URBS) contra decisão que determinou a reintegração de um agente de trânsito. A dispensa foi considerada discriminatória, em decorrência de sua participação ativa em protestos e reinvindicações para melhoria das condições de trabalho. 

Aprovado em concurso público, o agente foi admitido em fevereiro de 2011 pela URBS, sociedade de economia mista municipal. Sete meses depois, ele e mais seis colegas foram demitidos, a seu ver, por motivação política.

Na reclamação trabalhista em que pediu a reintegração, ele relatou que participou da mobilização dos agentes de trânsito por melhores condições de trabalho, como equipamentos de proteção adequados, atendimento psicológico e assessoria jurídica. A URBS afirmou que a dispensa ocorreu dentro seu regular poder diretivo, sem motivação política.

O ato, porém, foi considerado nulo pelo juízo da 23ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) e pelo Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), com base em dois fundamentos: o fato de ter sido discriminatório, pela participação ativa do agente em protestos e reivindicações, e pela falta de motivação, tendo em vista que a URBS, como integrante da Administração Pública indireta, não pode demitir imotivadamente

A URBS não conseguiu reformar a decisão no TST, pois a relatora, ministra Dora Maria da Costa, constatou que a empresa não impugnou um dos fundamentos da condenação, referente à dispensa discriminatória. "Estando a decisão do regional apoiada em dois fundamentos e limitada a insurgência da URBS a apenas um deles, não é possível o conhecimento do recurso de revista interposto", afirmou a ministra.

A URBS foi condenada ainda ao pagamento de indenização por dano moral, no valor de R$ 20 mil. Também quanto a este ponto, o recurso da empresa não foi conhecido. A decisão, unânime, já transitou em julgado.

(Lourdes Côrtes/RR)

Processo: RR-1371-69.2011.5.09.0088
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Empresas e sindicatos aceitam PPE

Está longe de ser a salvação para a crise, mas é melhor que os layoffs (suspensões temporárias dos contratos de trabalho). Esse é o discurso das centrais sindicais sobre o Plano de Proteção ao Emprego (PPE), lançado na segunda-feira (6) pela presidente Dilma Rousseff, através de medida provisória, publicada ontem no Diário Oficial da União. Os trabalhadores, de modo geral, avaliaram a novidade como uma iniciativa positiva. Para aceitar a proposta, cada categoria precisará firmar acordo coletivo com as entidades patronais.

Em Pernambuco, o setor produtivo argumenta ser cedo para avaliar que setores devem participar do PPE, embora acredite que a proposta funciona bem como medida emergencial. O programa ainda tem 15 dias para ser regulamentado e precisa ser aprovada pelo Congresso o que pode levar até 120 dias, porque são 60 dias iniciais, prorrogáveis por mais 60. No entanto, as decisões devem ser tomadas até dezembro deste ano, prazo final para a adesão.

Um setor que tem alta probabilidade de aderir é o de metalurgia, com destaque para empresas do setor naval e de petróleo e gás de Pernambuco, concentradas no Complexo Industrial Portuário de Suape, onde o segmento está sendo fortemente afetado pelos reflexos da operação Lava Jato e as demissões não param. Segundo o presidente do sindicato dos trabalhadores da indústria metalmecânica (Sindimetal), Henrique Gomes, a entidade já começou a ser procurada por empresas interessadas em fazer a adesão. Estamos estudando as condições a fundo, para atender quem nos procurar.

Outro setor ligado às demissões no complexo é a construção civil pesada, cujo sindicato laboral, o Marreta, tem reunião agendada para hoje com o sindicato patronal para avaliar o plano. Presidente de Suape e titular da Secretaria de Desenvolvimento Econômico do Estado, Thiago Norões também avalia a medida como positiva, desde que seja implantada por tempo determinado e que tenha como principal finalidade a manutenção do emprego .

O PPE foi uma iniciativa costurada entre governo e empresas para atender sobretudo o setor metalúrgico do ABC paulista. As montadoras já demitiram este ano 7,6 mil trabalhadores. Apesar da aprovação, os trabalhadores fazem ressalvas. Não são só os trabalhadores que têm que ser atingidos, mas também diretores e gente de cargos altos. Não vamos aceitar pagar a conta sozinhos , ressalta o presidente da Central Única dos Trabalhadores em Pernambuco (CUT-PE), Carlos Veras.

O presidente da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Estado Pernambuco (Fecomércio-PE), Josias Albuquerque, afirma que serão convocadas reuniões com as lideranças para tratar do tema. Ele avalia que a adesão não é fácil para o setor, que já está trabalhando de uma forma muito restrita.

Na opinião do membro do conselho de relações do trabalho da Confederação Nacional da Indústria (CNI), Érico Furtado, a medida ainda é recente, mas pode ser considerada um paliativo que beneficia mais o governo do que empregados e empregadores, pois retira parte da massa laboral do seguro desemprego usando recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Ele, que também é diretor do Sindicato da Construção do Estado (Sinduscon-PE), avaliou como negativa a parte que obriga as empresas a abrirem sua condição financeira aos sindicatos. E vê com ressalvas a obrigatoriedade do acordo coletivo.

Jorge Jatobá, da consultoria Ceplan, comenta que a medida anticíclica reparte o ônus entre governo, empresas e trabalhadores e que iniciativas semelhantes são comuns na Europa em situação de crise. Ele cita Alemanha como grande exemplo. É um paliativo, mas muito bem-vindo no momento , resume.

Juízes enxergam precarização

Juízes do trabalho criticaram ontem o PPE. Segundo nota divulgada pela Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), o plano precariza as relações de trabalho e volta aos tempos da ditadura militar.

A medida tem o objetivo de conter demissões. O governo vai complementar metade da redução da renda do trabalhador com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Não pode esse instrumento, porém, ser utilizado de forma indiscriminada, sendo importante que os critérios estabelecidos na referida medida provisória sejam rigorosos e, acima de tudo, observem o princípio da dignidade da pessoa humana e as garantias fundamentais previstos na Constituição Federal , alerta a nota dos magistrados.

Segundo a associação, é importante destacar que as cláusulas de programas com essa natureza não podem ser banalizadas para, a pretexto da crise, precarizar a proteção ao trabalho. A nota sustenta ainda que, durante a ditadura militar, o Brasil conheceu legislação de teor semelhante, que estabelecia medidas contra o desemprego e de assistência aos desempregados, associadas a um arremedo de negociação coletiva que, se não funcionasse, mesmo sem consenso, poderia ser suplantada por ordem judicial . Tais parâmetros autoritários foram democraticamente superados pela Constituição Federal de 1988, aponta a nota.

Com a atividade econômica em queda, o número de trabalhadores em lay-off (suspensão temporária do contrato de trabalho) saltou para 16 mil em 2014, ante 8,4 mil trabalhadores com contrato suspenso em 2013. Este ano, até abril, segundo dados do Ministério do Trabalho, já foram 7,7 mil adesões ao regime. Entre os setores que mais tiveram trabalhadores incluídos no lay-off em 2014, estão sucroalcooleiro, automobilístico, produção de carnes, metalurgia e componentes eletrônicos.

Setor de TI quer manter desoneração

Entidades empresariais e centrais sindicais do setor de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) veem com ceticismo a medida provisória publicada ontem pelo governo no Diário Oficial da União, que cria o Programa de Proteção ao Emprego (PPE). As organizações ainda não sabem como a proposta pode afetar o setor, mas concordam em um ponto: as relações de trabalho entre empresas de tecnologia e funcionários precisam de mais flexibilidade.

A proposta do governo permite a redução da jornada de trabalho e do salário em até 30%, com uma complementação de 50% da perda salarial pelo Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT). Para o secretário geral do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas de Tecnologia e Processamento de Dados (Sindpd-PE), João Fernandes Júnior, ainda é cedo para dizer se a medida poderá beneficiar os trabalhadores de TIC. Por enquanto, os funcionários das empresas de tecnologia não têm sentido essa crise de maneira tão forte , afirma.

Para driblar demissões no setor, a saída tem sido flexibilizar as horas extras e utilizar bancos de hora. Quando a demanda é maior, o trabalhador passa mais tempo na empresa e acumula horas, que serão usadas como folgas quando o período de maior exigência passar. Dessa forma, a empresa não precisa ficar demitindo ou empregando terceirizados , conta o secretário do Sindpd-PE. Essa é, entretanto, uma luta antiga entre patrões e trabalhadores, que vem do período de crescimento do setor no Estado, nos últimos quatro anos.

Do lado dos empresários, o PPE inicialmente não traz muito impacto, mas pode ajudar na flexibilização das relações com os funcionários. O setor de TIC anda num passo diferente do resto da indústria. Para nós, se foram mantidas as regras da desoneração da folha de pagamento, não será necessário adotar o PPE , explica o presidente da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação (Assespro-PE), Ítalo Nogueira. Aprovado na Câmara e aguardando votação no Senado, o projeto de lei em questão revisa as regras da desoneração de 56 setores produtivos, incluindo TIC. Pelo texto, as empresas que recolhiam 2% do faturamento para a contribuição da previdência de seus funcionários passarão a pagar 4,5% da receita. Com essa mudança, o setor de tecnologia e call center de Pernambuco pode perder cerca de 4.800 postos de trabalho em menos de um ano , avalia Nogueira.

Esses dados fazem parte de uma análise realizada pela Assespro nacional, em parceria com a Associação Brasileira das Empresas de Software (Abes), Associação Brasileira das Empresas de Tecnologia da Informação e Comunicação (Brasscom), SindPd e outras entidades de classe. De acordo com o levantamento, entre 2010 e 2014, foram gerados 195 mil postos de trabalho na prestação de serviços no setor, fazendo a base de trabalhadores ir de 682 mil para 877 mil. Com o aumento da alíquota da contribuição previdenciária patronal, o setor se contrai, eliminando 151 mil empregos sendo 81 mil em TI e TIC e 70 mil em call center e voltaríamos aos índices de 2011 , afirma Nogueira.
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Diário Econômico

"É importante destacar que as cláusulas de programas com essa natureza não podem ser banalizadas para, a pretexto da crise, precarizar a proteção ao trabalho. Tais políticas não podem favorecer empresas mal geridas e devem ser transitórias da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho, sobre a MP que reduz em até 30% a jornada de trabalho."
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CSJT e TST promovem o II Curso de Cerimonial e Protocolo da Justiça do Trabalho

O II Curso de Cerimonial e Protocolo da Justiça do Trabalho, realizado pelo Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) e pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST), começou nesta terça-feira (7) e segue até amanhã (8), em Brasília. Um dos objetivos do evento é a edição de proposta com o intuito de unificar os procedimentos de protocolo e cerimonial nos órgãos do Judiciário Trabalhista. A sugestão será submetida ao CSJT, para que seja elaborada resolução sobre o assunto.

Ao discursar na abertura do evento, o Presidente do Conselho e do TST, Ministro Antonio José Barros Levenhagen, disse aos presentes que a reunião visa a promover o encontro dos gestores de cerimonial dos TRTs, “para que possam alcançar uma proposta comum a todas as Cortes Regionais, de forma que sejam respeitadas também as suas peculiaridades”. De acordo com Levenhagen, esta finalidade corresponde à política da “administração compartilhada do Judiciário do Trabalho, a qual considera as experiências dos Tribunais”, concluiu.  

Para a Assessora-Chefe do Cerimonial da Presidência do CSJT e do TST, Liliane Elias, o documento unificador dos procedimentos contribuirá para a estruturação das unidades de cerimonial dos tribunais regionais e os auxiliará na organização de solenidades. “A resolução padronizará, por exemplo, a ordem de precedência das autoridades nos eventos, o que envolve o posicionamento dos assentos, a organização dos discursos, dentre outros itens”, explicou. “A regulamentação vai estar de acordo com o Decreto Presidencial nº 70.274, vigente desde 1972. Não obstante o longo período de aplicação dele, esse decreto é a base atual no que diz respeito às normas do cerimonial público”, explicou Liliane. 

Além de participarem da definição da proposta, os presentes no curso assistiram a palestras sobre Cerimonial e Organização de Eventos e sobre Comportamento Social e Protocolar do Cerimonial. A palestrante foi a psicopedagoga Carmem Zitta, especialista em organização de eventos, cerimonial, protocolo e etiqueta protocolar. 

O encerramento do II Curso de Cerimonial e Protocolo da Justiça do Trabalho, na quarta-feira (8), caberá ao Vice-Presidente do CSJT e do TST, Ministro Ives Gandra Martins Filho, que falará às 17h. 

Guilherme Santos

ASCOM/CSJT
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Contrato civil | Indústria não responde por dívida trabalhista de empresas subcontratada

Em contratos entre empresas em que uma delas se compromete a fornecer produtos acabados, diferentemente dos casos em que há fornecimento de mão de obra, não cabe à contratante assumir dívidas trabalhista da contratada. Com esse entendimento, a 1ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho isentou indústria têxtil de Blumenau da responsabilidade subsidiária pelas obrigações trabalhistas devidas a uma costureira contratada por outras duas empresas que prestavam serviço para ela.

De acordo com o Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região (SC), a ré na ação contratava os serviços de outras duas empresas e respondia, em 2004, por 85% e 73% das notas fiscais emitidas das empresas intermediária. Com base nesses dados, o tribunal entendeu que a existência das duas empresas estava condicionada às contratações da empresa final, sendo beneficiária diretamente dos serviços prestados pela costureira. Sob esse entendimento, a corte manteve a sentença de primeira instância condenando a empresa de Blumenau.

No recurso ao TST, a empresa sustentou que o acordo era de natureza civil, sem exclusividade na produção nem ingerência de sua parte. Afirmou ainda que suas atividades não se restringem à confecção de roupas, mas também à fabricação e comercialização de tecidos e desenvolvimento de modelos.

No entendimento do relator do recurso de revista, ministro Lelio Bentes Corrêa, no tipo de contrato em questão, as empresas contratadas se comprometem a fornecer produtos prontos e acabados, diferente do contrato de fornecimento de mão de obra entre prestadora e tomadora de serviços. Por isso, não se presume a culpa dos contratantes pela não vigilância dos encargos trabalhistas devidos pelos contratados, como acontece na terceirização.

Sem exclusividade

Segundo Lelio Bentes, o fato de a contratante representar a maior parte do faturamento das outras companhias não implica a existência de exclusividade na prestação de serviços. Ele observou ainda que o acórdão do TRT-12 não permitia concluir que a costureira prestasse serviços nas dependências da contratante, ou que a contratada sofresse alguma ingerência.

"Tampouco se pode inferir, dos elementos revelados pela instância de prova, que a contratada não confeccionava, no próprio estabelecimento, com administração própria e organização independente, os produtos adquiridos pela contratante", acrescentou.

Nesse contexto, concluiu que a corte ao imputar a responsabilidade subsidiária à contratante, contrariou o item IV da Súmula 331 do TST, por ser incompatível o entendimento do verbete com a hipótese dos autos. Destacou ainda que a jurisprudência do TST vem se firmando neste sentido, com precedentes de diversas Turmas.  Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

Revista Consultor Jurídico, 8 de julho de 2015, 7h51
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Medida excepcional | Juízes do Trabalho questionam MP que permite a redução de jornada e salário

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra) emitiu nota nesta terça-feira (7/7) questionando a Medida Provisória 680/2015, que cria o Programa de Proteção ao Emprego. O programa vai permitir a redução temporária da jornada de trabalho e de salário em até 30% — metade da perda salarial será compensada com recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

A Anamatra afirma que o país já passou por crises mais agudas, sem que "instrumentos de redução temporária de direitos" fossem utilizados de forma sistemática e sob patrocínio do Estado. "O mesmo Estado, aliás, que em ocasião recente já desonerou as folhas de pagamento de setores produtivos sem resultados claros e transparentes, arcando com renúncia fiscal da ordem de 23 bilhões de reais, relativamente às contribuições previdenciárias dos anos de 2012, 2013 e 2014".

A entidade alerta para a vinculação que a MP cria na da redução de jornada e de salários. A Anamatra explica que o a relação entre as duas coisas pode não ser uma escolha necessária na pactuação coletiva, bastando a redução de jornada. “A redução de salário, como um benefício adicional ao empregador, portanto, é medida absolutamente excepcional". Por isso, diz a associação, deve ser admissível só se for imprescindível.

Confira a íntegra da nota:

A Associação Nacional dos Magistrados da Justiça Do Trabalho (Anamatra), tendo em vista a edição da Medida Provisória 680/2015, que dispõe sobre o Programa de Proteção ao Emprego, e levando em conta a atual conjuntura econômica, vem a público afirmar:

1 - A possibilidade de compensação e redução de jornada está prevista na Constituição Federal desde 1988, podendo ser negociada diretamente pelos sindicatos, em casos especiais, já representando economia para as empresas a simples redução de custos com os insumos não operados no horário reduzido.

2 - Tal mecanismo não é novidade no ordenamento jurídico nacional. Durante a ditadura militar, o Brasil conheceu legislação de teor semelhante (Lei n. 4.923/1965), que estabelecia “medidas contra o desemprego e de assistência aos desempregados”, associadas a um arremedo de negociação coletiva que, se não funcionasse, mesmo sem consenso, poderia ser suplantada por ordem judicial. Tais parâmetros autoritários da época foram democraticamente superados pela Constituição Federal de 1988.

3 - É importante lembrar que mesmo em crises muito mais agudas, instrumentos de redução temporária de direitos não foram utilizados de forma sistemática e sob o patrocínio e financiamento do Estado, o mesmo Estado, aliás, que em ocasião recente já desonerou as folhas de pagamento de setores produtivos sem resultados claros e transparentes, arcando com renúncia fiscal da ordem de 23 bilhões de reais, relativamente às contribuições previdenciárias dos anos de 2012, 2013 e 2014.

4 - A Medida Provisória, ademais, em seu art.3º, vincula redução de jornada à redução de salários, o que pode não ser uma escolha necessária na pactuação coletiva, bastando a redução de jornada. A redução de salário, como um benefício adicional ao empregador, portanto, é medida absolutamente excepcional. Como tal, deve ser vista com extrema cautela, admissível si et quando  imprescindível à manutenção da atividade econômica e dos empregos, com contrapartidas negociais - como, p.ex., garantias coletivas de emprego e reciclagens profissionais – além de predefinição do seu termo final, a par da própria redução de jornada.

5 - Ainda nesse contexto, é importante destacar que as cláusulas de programas com essa natureza não podem ser banalizadas para, a pretexto da crise, precarizar a proteção ao trabalho. Daí porque tais políticas não podem favorecer empresas mal geridas e devem ser declaradamente transitórias.

6 - A Anamatra conclama as instituições independentes do Estado e o movimento sindical a estarem vigilantes para os termos da execução do Programa de Proteção ao Emprego, de modo a evitar que a medida se torne apenas mais um instrumento de aviltamento do trabalho humano.

Revista Consultor Jurídico, 7 de julho de 2015, 20h47

Falta de competência | Empresa não responde por suicídio de ex-funcionária na Justiça do Trabalho

No âmbito da Justiça do Trabalho, uma empresa não pode ser responsabilizada pelo suicídio de ex-funcionária cometido dois anos depois de sua demissão. Com esse entendimento, a juíza Rosângela Pereira Bhering, na Vara do Trabalho de Conselheiro Lafaiete (MG) entendeu que a Justiça do Trabalho é incompetente para julgar ação movida pelos pais da mulher que morreu.

"Pode a ex-empregadora até ser acionada para responder pela ação ou omissão que teria causado a morte, mas não na Justiça do Trabalho. Os reclamantes não são e nunca foram empregados do réu. E a filha deles, infelizmente falecida, também não o era no momento do óbito", justificou a juíza.

Na condição de herdeiros, eles ajuizaram processo trabalhista contra a ex-empregadora da filha, pretendendo receber indenização por danos morais e pensionamento mensal da empresa. Segundo os autos, ela sofria de doença psiquiátrica antes de sua demissão motivada por um acidente de carro.

Para os pais, a empresa deveria ser responsabilizada pela morte da sua ex-funcionária porque o suicídio teria sido induzindo pelo comportamento do ex-chefe, empregado da ré, que teria lhe prometido novo emprego.

Para a magistrada, além de não ter existindo acidente de trabalho, o suicídio da filha dos reclamantes ocorreu muito tempo depois do encerramento do seu contrato de trabalho com a empresa, não tendo qualquer relação com ele.

Os pais apresentaram cópias de relatos da filha, inúmeras correspondências trocadas entre ela e o ex-chefe, mas, segundo explicou a juíza, a primeira questão que deve ser respondida para se resolver o caso é a da competência e, na hipótese, a Justiça do Trabalho não tem competência para apreciar a ação.

Ela explicou que o acidente sofrido pela ex-empregada sequer pode ser considerado acidente de trabalho, pois aconteceu quando ela ia para uma consulta médica, portanto, sem qualquer relação com a empresa, com o trabalho ou com o próprio ex-chefe. 

Os pais da trabalhadora alegaram que se ela não tivesse sido dispensada, nada teria ocorrido, se o antigo chefe tivesse cumprido a promessa de readmiti-la, de lhe arrumar outro emprego. "Toda história tem um começo e a se pensar como desejam os reclamantes então poderíamos dizer que o marco inicial causador do infortúnio morte seria a contratação da falecida pelo réu ou, retrocedendo, o próprio nascimento dela. Se não tivesse nascido, nada teria ocorrido", argumentou. Com informações da Assessoria de Imprensa do TRT-3.
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Empresas e trabalhadores perdem com a terceirização

Ricardo Pereira de Freitas Guimarães

Sócio do Freitas Guimarães Advogados Associados

O Interminável debate sobre a regulamentação da terceirização nas relações trabalhistas ganhará novos capítulos com a discussão no Senado. O projeto de lei 4.330/2004, aprovado pela Câmara dos Deputados, se não sofrer nenhuma alteração significativa, pode tornar as relações e o mercado de trabalho ainda pior. A aprovação da proposta nos moldes atuais vai piorar a situação para trabalhadores e patrões. Tudo indica que a presidente deverá vetar a terceirização de qualquer atividade empresarial.

A defesa dos empregadores pela nova proposta indica que eles foram atraídos pelo canto da sereia. Contudo, estão absolutamente equivocados. Dois pontos do projeto atraem a crença dos empregadores de que o projeto lhes favorece: o poder de terceirizar qualquer atividade e a impossibilidade de vínculo de emprego entre os empregados do prestador e o tomador.

O primeiro ponto, se observado com calma, é atrativo apenas na questão financeira. Ou seja, para uma inicial economia da empresa na contratação. Porém, se ela contratar empresas que cobram muito barato e, portanto, não remuneram corretamente seus empregados, esses tomadores, na forma do projeto aprovado, continuam a ter responsabilidade subsidiária. E pior: caso esse terceirizado subcontrate outra empresa, o que é possível na forma do projeto, certamente se a prestação de serviços continuar sendo em favor do tomador desse subcontratado, a responsabilidade irá ser declarada pela Justiça do Trabalho.

Vale observar ainda que com essas sub das sub das subcontratações, cada vez mais se afasta o tomador de serviços e o contratante, inviabilizando, assim, que o próprio tomador controle se verbas e direitos trabalhistas estão sendo pagos corretamente. Em outras palavras, adia-se a dívida do tomador, mas não resolve o problema.

Já com relação à impossibilidade da declaração da relação de emprego, vale recordar que outro milagre como esse foi vendido aos empregadores quando se inseriu na CLT a mesma impossibilidade na relação entre cooperados e a empresa que os contratava. Quase a totalidade desses empregados que ingressaram com ação, mesmo sendo cooperados, viram seu vínculo declarado. Isso ocorre porque a lei trabalhista, em seu artigo 9º, dita: "Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos contidos na presente Consolidação".

É a regra legal de imperatividade da norma, aplicando-se o princípio da realidade da relação. Ou seja, caso se demonstre os elementos da relação de emprego ente um terceiro e o tomador de serviços, não obstante seja permitida a terceirização, a declaração de emprego será reconhecida pela Justiça do Trabalho.

Importante ressaltar que o trabalhador poderá continuar buscando seus direitos junto à Justiça do Trabalho, mas não há dúvida de que a regra inserida na lei irá realmente precarizar o salário e outros direitos do trabalhador.

A regulamentação dessa forma não é o melhor caminho. Seria conveniente que se mantivesse com clareza a questão de "atividade-fim" com impedimento para terceirizar, e permissão para terceirizar a "atividade-meio". Esse formato aprovado talvez favoreça apenas uma instituição, que pouco tem feito pelos empregados, chamada sindicato.

O trabalhador poderá continuar buscando seus direitos junto à Justiça do Trabalho, mas não há dúvida de que a regra inserida na lei irá precarizar o salário

